
REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO PARÁ

Prefeitura Municipal de ltaltuba

pRocEsso N." 03/2018 - DL. CoNÍRATO N." 201800ó8

OBJETO: 2. TERMO ADITIVO AO CONTRATO QUE VERSA SOBRE LOCAÇAO DE

IMOVEL DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DO ANEXO DA ESCOLA MUNICIPAL
DE ENSINO FUNDAMENTAL SÃO FRANCISCO DAS CHAGAS.

PROCEDÊNCIA: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DE ITAITUBA.

INTERESSADO: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE IIAITUBA.

I- RETATóRIO

Troto-se de solicitoçõo encominhodo o este Procurodor Jurídico
Municipol, no quol requer onólise .jurídico do Segundo Termo Aditivo de
pronogoçôo do prozo de vigêncio oo Coniroto Administrotivo de locoçÕo de
imóvel n.o 201800ó8, com término em 0l de Fevereiro de 2020, enire o Fundo
Municipol de Educoçôo e o Sr. Adriono Guornieri.

Tem o "Termo Aditivo por obieto o prorrogoçõo do prozo de
vigêncio do Controto Administrotivo por iguol prozo,0l (um) ono, de 0l de
Fevereiro de 2020 oié 0l de Fevereiro de 2021 , com monutençõo do volor do
controio, o importe de R$-2.181,81 (dois mil, cento e oilento e um reois e
oitento e um centovos) mensois.

lnstruem o presente processo os seguinies documentos: l) Controto
Administrotivo n." 20l80068; 2) Monifestoçõo fovoróvel do proprietório em
proÍTogor o controto e monter o volor originório do oluguel; 3) Justificotivo do
necessidode do oditomento por porte do Secretorío Municipol de Educoçôo.

Relotodo o pleito, possomos oo porecer

II - ANÁLISE JURíDICA

Prefociolmente, ossevere-se que o presente monifestoçôo tem por
referêncio os elementos constontes dos outos do processo odministrotivo em
epígrofe, o onólise estó restrito oos pontos jurídicos, estondo excluídos
quoisquer ospecios técnicos, econômicos e/ou discricionórios.

PARECER JURíDICO 2O2O - DIRETORIA DE COMPRAS

Apesor de nõo existir determinoçõo expresso em lei ocerco do
prozo de vigêncio dos controtos de locoçôo em que o Adminisfroçôo figu^ro
como locotório, esses conlrotos nôo poderôo viger por tempo indefini{§6-
Nesse sentido, cilo-se resposto dodo pelo TCIJ o consulto formulodo pêÉ\
Advococio-Gerol do Uniõo, no seguinte sentido: (\ 

t.
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"9.1.l. pelo dísposto no ort. 62, §3', inciso l, do Lei n"
8.666193, nÕo se oplicom os restriÇÕes do ort. 57 do
mesmo Lei:

9.1 .2. nÕo se oplico o possibilidode de ojustes
verbois e prorrogoçÕes oulomóticos por prozo
indeterminodo, condiÇõo previsto no ortigo 47 do
Lei no 8.245191, lendo em visto que o porógrofo
único do ort. ó0 do Lei n'8.6óó193, oplicodo o esses
controios conforme dispÕe o §3' do ort. 62 do
mêsmo Lel. considero nulo e de nenhum eÍeito o
coniroÍo verbol com o AdministroÇõo e o inleresse
público. princípio bosilor poro o desempenho do
AdminislroÇÕo Público, que viso otender oos
inieresses e necessidodes do coletividode, impede
o prorrogoÇÕo desses controtos por prozo
indeterminodo;

9.1.3. o vigêncio e pronogoÇõo deve ser onolisodo
coso o coso, sempre de ocordo com o legisloÇôo
que se lhe impÕe e conÍorme os princÍpios que
regem o AdministroçÕo PÚblico. em especiol
quonto o veriÍicoÇÕo do vontoiosidode do
proposto em conÍronto com oulros opções, nos

termos do orl.3'do Lei no 8.óóó193 (Acórdôo n.

I .127, Plenório, DOU 29.05.2019)".

Destorte. nõo é possível que os controlos de locoçõo de imóvel em
que o Administroçõo figure como locotório tenho vigêncio indeterminodo.
Com efeito, entende o TCU que o interesse pÚblico, princípio bosilor poro o
desempenho do Administroçõo Público enquonto funçõo estotol, que viso
otender oos interesses e necessidodes do coletividode, impede o prorogoçõo
desses controtos por prozo indeterminodo, impondo que sejom feitos pesquisos
de preços periódicos poro ouferir o vontojosidode do controtoçôo.

Nesse mesmo ocórdõo, entendeu o TCU, que opesor de poder
configuror-se como controtoçõo de serviço conÍínuo, o prozo de vigêncio do
coniroto de locoçÕo nôo estó odstrito à pronogoçôo móximo de oté sessento
meses, previsto no ort. 57, ll, do Lei n' 8.ó66193, considerondo que otenÍo
contro o interesse público que os órgõos/entidodes que necessitem locor
imóveis poro seu funcionomenlo tenhom que periodicomente submeter-se o
mudonços, com todos os tronstornos que isso ocorreto.

No mesmo sentido prescreve o OrientoçÕo Normotivo do AGU no
06/2009, in verbr!:

"A vígêncio do coniroto de locoÇõo de imóveis. no
quol o odministroçÕo público e locolório, reg
pelo ort. 51 do Lei n" 8.245, de 1991. nÕo esto
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sujeito oo limite móximo de sessenlo meses,

;:ffr1l: 
pero inciso rr' do ort' 57' do Lei n"

Assim, sendo, considerondo o necessidode do continuidode em

renovor o controto de oluguet do imóvel destinodo oo funcionomento do

onexo do Escolo Municipol ce Ensino Fundomentol Sôo Froncisco dos chogos,

e que o disposto no Orientoçõo Normotivo ocimo mencionodo possui reflexos'

em princípio, openos no toconte oo prozo de vigêncio do controtoçõo'
*ô.r"""'o proiseguimento do feito com bose no Lei n. 9.66ó193, devendo,

enjretonio, quondó do vencimento do presente prorrogoçÔo' proceder o

Administroçõo à odequoçôo do controtoçõo, com bose no orientoçõo supro'

Conforme dispõe o §2", do od' 57' do Lei no 8'ó6ó193' todo

pronogoçôo de prozo deve ier jusiificodo por escrito e previomente

ãutoriáOã pelo outoridode competenie poro celebror o controio. Verifico-se

Àos outos que o dispositivo foi cumprido pelo outoridode competente' em

síntese: "o renovoçõo do oluguel do imóvel onde funciono o Anexo do EMEF

Sõo Froncisco doi Chogos, ie foz necessório em rozÕo do insuficiênclo de

solos de oulo no EMEF Sõo Froncisco dos chogos, visondo gorontir um espoço

pàro otenaimento de iodos os discentes motriculodos no instituiçôo".

Pode-se consideror o demonstroçÔo do interesse por porte do

SecretórioMunicipoldeEducoçôonoconlinuidodedosserviços,bemcomo
iro oprovoçõo formol fórom supridos pelo opresentoçõo do

motivoç'õo/jusiificotivo e oprovoçôo do proposto' Tombém o limite de

vigêncio foi exouslivomente exposto.

Constoto-se que hó inÍeresse por porte do controtodo no

conÍinuidode do coniroto pelo volor mensol originório, conforme termo de

ciêncio e concordôncio em onexo.

Portonto. restou devidomente demonstrodo o necessidode do

renovoçôo do controto de locoçõo.

ilr - coNctusÃo

Verifico-se do procedimenio encominhodo poro onólise' que o
pronogoçôo do prozo de vigêncio do controto por 01 (um) ono otende oos

rlquis'íos'tegois, sendo suficiãnte poro otender o interesse público, iendo em

visto o neãessidode de continuidode no desenvolvimento dos otividodes

reolizodos pelo Secretorio Municipol de Educoçôo'

Destoformo,relotivomenteàminutodoTermoAdiiivotrozido,.o
coloçõo poro onólise, considero-se que o mesmo reÚne os element§
essenciois'exigidos pelo legisloçõo oplicovel o espécie, e em conformido$Q
com o previsõo conkotuol, inexistindo óbice no celebroçõo Oo oditomento'(Q!

\
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Foce o exposto' o presente onolise Jico restriÍo oos ospectos jurídico-

formois, no ãJãr,tplno pelo prosseguimento do feito'

Ressolve-se o necessidode de publicidode resumido do oditomento

no imprenso oÍiciol oté 
" o"tlitiÜgt,o1Lq.:*: sesuinie oo do suo ossinoturo

i;i. ;I,; único1 poro que o oio tenho ettcocto'

É o porecer, sub censuro'

Procuro

Itoitubo - PA, 09 de Joneiro de 2O2O'

e Souso
MuniciPol
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